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PARECER Nº. 569/2018 - DIJUR

Processo Administrativo nº P296604/2018 - ETUFOR

Interessado: DIGECES – Divisão de Gestão das Carteiras de Estudantes
Assunto: Licitação. Ata de Registro de Preços. Pregão. 

O processo em apreço cuida da análise jurídica do procedimento de Ata de Registro de Preços, na modalidade de Pregão, tendo por objeto O REGISTRO DE PREÇO, PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE CARTEIRAS DE IDENTIDADES ESTUDANTIS, PARA ATENDER A DEMANDA DAS REDES PÚBLICAS DE ENSINO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL COM FUNCIONAMENTO EM FORTALEZA, PROUNI E PROJOVEM, ATÉ O LIMITE DA QUANTIDADE ESTIMADA PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

O objeto da licitação a ser lançada destina-se a atender obrigação fundamentada no art. 234, da lei Orgânica do Município de Fortaleza, Da Lei 8.130 (que trata das normas de controle da emissão das carteiras de estudantes), da lei nº 8.472 (delega para SME a emissão das carteiras de estudantis para alunos da rede pública de municipal de ensino fundamental e médio) e da Lei nº 9.114 (autoriza o custeio das carteiras estudantis). 
As especificações contidas no Anexo I do edital de licitação visam garantir a qualidade dos serviços a serem prestados. Portanto, o cumprimento de tais especificações vincula a análise realizada pela Comissão de Licitação quando da classificação da Empresa vencedora do certame.

Conforme preceituam os arts. 40 e 41 da Lei nº. 8.666/93 e a Portaria nº 1287 de 2017 do Ministério do Trabalho, os anexos são parte integrantes do edital, sendo normas e condições vinculantes para a Administração.
Acompanha os autos pedido de formalização de processo licitatório, originário da Divisão de Gestão das Carteiras de Estudantes - DIGECES, visando a contratação de empresa para a execução do objeto supramencionado, informação do elemento de despesa, planilha de preços, propostas de preços, e Termo de Referência.
Importante pontuar, inicialmente, que o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93, assinala que “as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por Assessoria Jurídica da Administração". Destarte, antes que o edital seja publicado, a minuta do edital, acompanhado do processo administrativo concernente à fase interna da licitação, deve ser submetido à apreciação jurídica dos profissionais competentes, que, por sua vez, realizam atividade de controle, devendo apontar os erros e as irregularidades porventura existentes.  
As Sociedades de Economia Mistas, regidas atualmente pela Lei nº 13.303/16 Lei Federal n° 8.666/93, que rege os contratos e as licitações da Administração Pública, estabelece, em seu artigo 28, dispõe sobre a necessidade do processo licitatório antes de se contratar com terceiros:
 
“Art. 28.  Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços às empresas públicas e às sociedades de economia mista, inclusive de engenharia e de publicidade, à aquisição e à locação de bens, à alienação de bens e ativos integrantes do respectivo patrimônio ou à execução de obras a serem integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de ônus real sobre tais bens, serão precedidos de licitação nos termos desta Lei, ressalvadas as hipóteses previstas nos arts. 29 e 30.”
Assim, tanto para a aquisição de bens quanto para a prestação de serviços, é exigida da Administração Pública a observância da regra da obrigatoriedade das licitações como pressuposto dos contratos.

É cediço que o sistema brasileiro compreende modalidades de licitação, dentre as quais destacamos a Pregão, que é a modalidade de licitação adequada para a aquisição de bens e serviços comuns.

Considerando a natureza do objeto pretendido, o Pregão é a modalidade adequada, uma vez que a aquisição é comum, sem envolver a necessidade de uma técnica específica, conforme o que prevê o art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10520/2002, in verbis:

Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Com relação às minutas do Edital e do Contrato, submetidas à análise, verifica-se que satisfazem as exigências legais previstas nos arts. 32, 33 e 39 da Lei 13303/16 e suas alterações posteriores, apresentando todas as cláusulas necessárias, nos termos da legislação pertinente, não merecendo qualquer reparo, podendo, dessa forma, ter curso normal o procedimento licitatório.

Constatando-se, ainda, a presença de critérios que empregam o caráter competitivo, uma vez que o edital não estipula exigências inibidoras da ampla participação ao certame.

Assim sendo, esta Assessoria Jurídica, salvo melhor juízo, mostra-se perfeitamente favorável, e dentro dos ditames legais pertinentes à matéria, a realização de licitação na modalidade Pregão Presencial para contratação de empresa para a execução do objeto em foco, entendendo pela consonância do Edital analisado com a Lei de Licitações e Contratos.

É o parecer.  


